
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGUNA CARAPA 
"Terra do Pé de Soja Solteiro" 

Gabinete do Prefeito 

LEI N° 535 /2016 

Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município 
de Laguna Carapã (MS), para o exercício 
financeiro de 2017 e dá outras providências. 

ITAMAR BILIBIO, Prefeito do Município de Laguna Carapã, Estado de Mato Grosso do Sul, no 
uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. V. Esta Lei estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Laguna Carapã 38.100.000,00 

4111 	(Trinta e Oito Milhões e Cem Mil Reais), para o exercício financeiro de 2017, compreendendo: 

h O Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus Fundos, Fundações, Autarquias. 
Órgãos e Unidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 

II- O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo Fundos, Fundações, Autarquias, Órgãos e 
Unidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 

Art. 2° O conjunto do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Município para o exercício 
de 2017, estima a Receita e fixa a Despesa no valor total consolidado de 38.100.000,00 (Trinta e 
Oito Milhões e Cem Mil Reais )importanda‘o Orçamento Fiscal em R$ 25.340.290,52 (Vinte c 
Cinco Milhões, Trezentos e Quarenta Mil, Duzentos e Noventa Reais e Cinquenta e Dois) e o 
Orçamento da Seguridade Social em R$ 12.759.709,48 (Doze Milhões, Setecentos e Cinquenta e 
Nove Mil, Setecentos e Nove Reais e Quarenta e Oito Centavos). 

Art. 3°A Receita Orçamentária decorrerá da arrecadação de tributos, transferências constitucionais 

• 
e outras receitas correntes e de capital, de acordo com a legislação vigente, de conformidade com 
a Lei de Diretrizes orçamentárias (LDO) e separada por fontes de recursos, obedecendo a Portaria 
TC/MS n° 69/2013 do Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul — TC/MS e a Instrução 
Normativa n° 35 do TCE/MS e alterações posteriores demonstradas nos quadros que acompanham 
esta Lei. 

Parágrafo único- Se houver alteração nas normas legais quanto às fontes ou classificação de fontes, 
fica autorizado o remanejamento das fontes e suas despesas, através de suplementação. 

Art. 4° A receita será arrecadada nos termos da legislação vigente e das especificações constantes 
dos quadros integrantes desta lei, observado o seguinte d~sdc aq nto: 
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Valor em R$ RECEITA 
RECEITAS CORRENTES R$ 39.615.007,34 

RECEITA TRIBUTÁRIA R$ 2.362.789,43 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES R$ 336.000,00 
RECEITA PATRIMONIAL R$ 762.289,89 

R$ 600.290,28 RECEITA DE SERVIÇOS 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES R$ 35.331.094,14 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES R$ 222.543,60 
RECEITAS DE CAPITAL R$ 3.207.686,72 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL R$ 3.207.686,72 
DEDUÇÕES DE RECEITAS R$ - 	 4.722.694,06 

DEDUÇÕES R$ - 	 4.722.694,06 

RECEITA TOTAL R$ 38.100.000,00 

Parágrafo único - Durante o exercício financeiro de 2017 a receita poderá ser alterada de acordo 
com a necessidade de adequá-la à sua efetiva arrecadação. 

Art. 5°. O Orçamento para o exercício de 2017, por ser uno, conforme consagra a legislação, inclui 
todas as receitas arrecadadas pelo Município, a qualquer título, inclusive as que se destinam aos 
diversos Fundos, Fundações e Autarquias e, também, todas as despesas fixadas para a 
Administração Direta, Indireta e de cada Fundo, Fundação e Autarquia, vinculadas a um órgão, na 
condição de Unidade Orçamentária. 

Art. 6°. Os Gestores e Ordenadores de Despesas dos Fundos, Fundações, Autarquias, Órgãos e 
Unidades que integram o Orçamento Geral do Município, deverão, para efeito de execução 
orçamentária, adotar, cada um, o Quadro Demonstrativo da Receita e o Plano de Aplicação dessas 
Unidades que acompanham, como anexo, a presente lei, conforme preceitua o inciso I, § 2° do art. 
2° da Lei n°. 4.320/64, no que couber a cada Unidade de Execução Orçamentária. 
Art. 7°. A Mesa da Câmara os Gestores e Ordenadores dos Fundos, Fundações, Autarquias, Órgãos 
e Unidades, encaminharão ao Setor de Contabilidade da Prefeitura, até o dia 20 (vinte) de cada 
mês subsequente, os Balancetes Mensais, para fins de incorporação e consolidação ao sistema 
central de contabilidade, com vistas ao atendimento do que dispõe os artigos 50 e 52 da Lei 
Complementar n°. 101 de 04 de maio de 2000. 
Art. 8°. A Despesa será realizada de acordo com as especifi ações constantes dos quadros que 
integram esta Lei, observado o seguinte desdobrame 
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UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS 
DESPESA TOTAL 

 
R$ 

PODER LEGISLATIVO 

Câmara Municipal R$ 1.810.000,00 

PODER EXECUTIVO 

Gabinete do Prefeito R$ 736.500,00 

Procuradoria Jurídica R$ 110.000,00 

Assessoria de Comunicação Social R$ 52.200,00 

Controle Interno R$ 4.000,00 

Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças R$ 2.326.929,41 

Secretaria Municipal de Administração R$ 788.617,14 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura R$ 9.951.698,95 

Secretaria Municipal de Esportes R$ 482.100,00 

Secretaria Municipal de Saúde R$ 8.750.208,48 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação R$ 4.009.501,00 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Ind. 	Com. e 
Turismo R$ 1.964.791,42 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos R$ 6.182.453,60 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente R$ 751.000,00 

ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO 

Reserva de Contingência R$ 180.000,00 

DESPESA TOTAL R$ 38.100.000,00 

Art. 9°. O Poder Executivo, respeitadas as demais prescrições constitucionais e nos termos da Lei 
n°. 4.320/64 fica autorizado a abrir créditos adicionais suplementares até o valor correspondente a 
10% (dez por cento) sobre o total da despesa fixada no orçamento geral do Município, observado 
as disposições contidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, utilizando os recursos previstos no § 
1° do Artigo 43 da Lei Federal n°. 4.320/64, com a finalidade de incorporar valores que excedam 
as previsões constantes desta Lei, podendo para tanto suplementar ou anular dotações entre as 
diversas fontes de receitas e diversas unidade orçamentárias, fundos ou fun 
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Parágrafo único — Se houver excesso de arrecadação em qualquer das fontes de recursos, fica o 
Poder Executivo autorizado a abrir crédito suplementar até o limite do excesso evidenciado em 
qualquer, programa, projetos ou atividades, considerando a tendência de arrecadação do exercício 
nos Fundos, Fundações, Autarquias e Órgãos, considerando os excessos por fontes de receita. 

Art. 10. Dentro do limite previsto no artigo anterior, fica autorizada a abertura de créditos 
adicionais especiais para a criação de programas, projetos/atividades e elementos de despesa que 
na execução orçamentária se fizerem necessários ou que apresentem insuficiência de dotação, de 
acordo com os artigos 40, 41, 42 e 43 e seus parágrafos e incisos, constantes da Lei Federal 
4.320/64, podendo a Administração Municipal remanejar as dotações entre as diversas unidades 
orçamentárias e diferentes fontes de receita prevista nesta Lei Orçamentária. 

§ I° Fica o Poder Executivo, observadas as normas de controle e acompanhamento da execução 
orçamentária, e com a finalidade de facilitar o cumprimento da programação aprovada nesta lei, 
autorizado a remanejar recursos, entre atividades e projetos de um mesmo programa, no âmbito de 
cada órgão, obedecida a distribuição por grupo de despesa. 

§ 2° Excluem-se do limite estabelecido no artigo anterior desta Lei Orçamentária, para a abertura 
de créditos adicionais para utilização dos Poderes Executivo e Legislativo, as suplementações de 
dotações visando o atendimento à ocorrência das seguintes situações: 

I — insuficiência de dotação dentro de um mesmo grupo de despesa, em conformidade com os 
grupos especificados na LDO; 

II —insuficiência de dotação no grupo de despesas 1- Pessoal e Encargos Sociais; 

III — insuficiência de dotação nos grupos de despesas 2- Juros e Encargos da Dívida e grupo de 
despesa 6- Amortização da Dívida; 

IV — suplementações para atender despesas com o pagamento das Dívidas e Precatórios Judiciais. 

V — suplementações que se utilizem dos valores apurados conforme estabelece nos incisos I e II 
do § 1° do artigo 43, da Lei Federal 4.320/64. 

VI - suplementações destinadas a atender alterações nas fontes de receita por forca de novas 
normas legais. 
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VII — suplementações para remanejamento dos saldos orçamentários apurados nas unidades que 
serão criadas, extintas, fusionadas ou incorporadas, para implementação das disposições das leis 
que alterarão a estrutura administrativa da prefeitura municipal. 

VIII — SUPRIMIDO. 

IX — SUPRIMIDO. 

X - para atender insuficiência de dotação dentro do mesmo grupo de fontes de recursos. 

411 	XI- créditos adicionais destinados a adequar alterações ocorridas na estrutura organizacional da 
administração municipal, com a criação, fusão, extinção ou remanejamento de órgãos ou unidade 
orçamentária. 

Art. 11. Fica o Poder Executivo na execução orçamentária autorizado a: 

I- tomar todas as medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao efetivo comportamento da 
receita; 

II- proceder a centralização parcial ou total de dotações da administração municipal; 

II I- Com autorização Legislativa firmar convênios de mútua colaboração com órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal e a promover a concessão de 
subvenções sociais, auxílios ou contribuição à organização da sociedade civil, pessoa jurídica 
de direito privado sem fins lucrativos, inclusive cooperativas sociais e organizações religiosas, 
nos termos da Lei Federal n° 13.019/2014 e alterações posteriores, mediante Termo de 
Colaboração ou Termo de Fomento ou Acordo de Cooperação, obedecendo ao interesse e 
conveniência do Município e com as entidades constantes no Anexo I desta Lei; 

IV- firmar termos de colaboração e de fomento precedidos de chamamento público nos termos em 
que dispõe a lei 13.019/2014 e alterações posteriores e que será considerado dispensado se a 
entidade beneficiária for identificada nominalmente em lei orçamentária ou for autorizada em 
lei que identifique expressamente a entidade beneficiária nas transferências de recursos a título 
de subvenção; 

V- firmar termos de colaboração ou de fomento com as organizações sociais, sem fins lucrativos 
nominadas nos anexos a esta lei, para transferência de recurso e inados à 
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execução de atividades ou projetos de interesse e competência do município nas áreas de 
educação, saúde, assistência social, cultura, meio ambiente e esporte, entre outras, com as 
entidades sem fins lucrativos, através processo de inexigibilidade de chamamento público; 

VI- firmar termo de contribuição com entidades sem fins lucrativo, enquadradas ou não na Lei 
13.019/2014, para repasse de contribuições, como despesas às quais não corresponda 
contraprestação direta em bens e serviços e que não seja reembolsável pelo recebedor, inclusive 
as destinadas a atender a despesas de manutenção de outras entidades de direito privado ou 
público, que desenvolvam atividades de interesse da população local, nas áreas de esporte, 
lazer, cultura, desenvolvimento social e econômico, entre outras áreas; 

• VII- Os termos de colaboração ou de fomento que envolva recursos decorrentes de emendas 
parlamentares às leis orçamentárias anuais serão celebrados sem chamamento público; 

VIII- Serão dispensados de chamamento público os termos de colaboração 
ou de fomento no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de 
atividades de relevante interesse público, pelo prazo de até 180 dias e nos casos de atividades 
voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que executadas 
por organizações da sociedade civis previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva 
política e em casos de calamidade pública e quando se tratar da realização de programa de 
proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança, nos 
termos da Lei n° 13 019/2014; 

IX- SUPRIMIDO; 

X- registrar por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento, as variação de dotações 
orçamentárias, as suplementações de dotações orçamentárias, alteração de fontes de recursos 
que não caracterizam alteração do contrato. 

XI- Nas prestações de contas de convênios, termo de colaboração, de fomento ou contribuição, os 
valores não aplicados e inferiores a R$ 10 (dez reais) não necessitam ser restituídos aos cofres 
públicos, ficando vedada a utilização de documento de restituição de Receitas de origens de 
convênios, termos de colaboração, de fomento ou contribuição para devolução, restituição ou 
ressarcimento. 

Art. 12. Após a aprovação da proposta de Lei Orçamentária, o Poder Executivo Municipal tem até 
o dia 31 de janeiro de 2017 para enviar à Câmara Municipal, cópia completa dos Quadros de 
Detalhamento das Despesas e do Orçamento Anual, devidamente corrigido e adequado com as 

alterações e modificações que porventura sejam aprovadas pelo Le isl 
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Art. 13. Ficam aprovados os Quadros Demonstrativos da Receita e Plano de Aplicação para o 
Exercício de 2017 dos seguintes Fundos, Fundações e Autarquias, que acompanham a presente 
Lei e seus anexos. 

	 Administração Indireta Receita Total R$  

Fundo Municipal de Saúde - FMS R$ 8.750.208,48 

Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS R$ 1.359.001,00 

Fundo Municipal de Investimento Social - FMIS R$ 306.500,00 

Fundo Municipal da Criança e Adolescente R$ 90.000,00 

Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social R$ 226.000,00 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação - FUNDEB 

R$ 5.629.100,00 

Art. 14. Em cumprimento ao Artigo 29-A da Constituição Federal, o Executivo Municipal se 
obriga a suplementar ou deduzir o Orçamento Geral da Câmara Municipal de Laguna Carapã, em 
até 30 (trinta) dias após o encerramento do exercício de 2016, tendo por base a receita efetivamente 
arrecadada no exercício financeiro de 2016, correspondente a 7% (sete por cento) previsto na 
Constituição Federal. 

Art. 15. Constará nesta Lei, nos termos do artigo 5° da Lei Complementar 101/2000, a previsão 
de uma reserva de contingência no valor de até 1% (um por cento) da Receita Corrente Líquida, 
para atendimento complementar das situações de passivos contingentes e outros riscos e eventos 
fiscais imprevistos. 

Art. 16. Fica o Poder Executivo autorizado a atualizado automaticamente o Plano Plurianual 

II! 	vigente para o período de 2014 a 2017, de acordo com os anexos desta lei. 

Art. 17. Esta Lei entrará em vigor em 1° de Janeiro de 2017, revogadas as disposições em 
contrário. 

• 

Gabinete do Pref- • s e Laguna Carapa, 14 de dezembro de 2016 

/kW iffra"r  
TAMAR BILIBIO 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA N° 11, DE 26 DE OUTUBRO DE 2016. 

Organizações sociais, sem fins lucrativos, nominados para transferência de recursos destinados à 
execução de atividade ou projetos de interesse e competência do Município nas áreas de educação, 
saúde, assistência social, cultura, meio ambiente e esporte, entre outras, com as entidades sem 
fins lucrativos, através de processo de inexigibilidade de chamamento público, e também mediante 
prévia autorização Legislativa. 

CNPJ NOME 
07.192.111/0001-96 Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE 
14.777.630/0001-81 FEAS — Fundo Estadual da Assistência Social 
01.997.428/0001-13 Igreja Assembleia de Deus Missões 
02.059.851/0001-35 Associação dos Produtores de Leite 
07.179.218/0001-02 Rotary Club Laguna Carapã 
17.639.769/0001-57 CTG — Centro Tradicional Gaúcho 
15.039.645/0001-05 Associação Colônia Paraguaia de Laguna Carapã 
20.645.402/0001-05 Associação Comercial 
13.280.464/0001-40 Coop. De Habitação da Agric. Familiar COOPHAF 
07.426.317/0001-33 Clube Esportivo Recreativo 1° de Maio de Laguna Carapã 
01.998.194/0001-29 Clube do Laço Aimoré de Oliveira Lima 
07.564.337/0003-32 Igreja Evangélica Missões Brasa Viva 
03.063.586/0041-91 Paróquia Cristo Rei 

Igreja Avivamento 
Associação dos Moradores do Bom Fim 

03.617.925/0010-65 Igreja Cristã do Brasil 
12.183.536/0001-79 Associação São Francisco 
33.089.558/0001-44 ACPD 
04.856.567/0001-15 Afonso Barbosa 
07.925.420/0001-28 CONERQ/MS 
01.989.433/0001-84 Clube de Mães Dona Judith dos Reis Espíndola 	—y" (7 
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Prefeitura Municipal de Laguna Garapa 

hiPaiiiir n 141,101 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGUNA GARAPA 

LEI 5' 551 DOIS ES I IMA A RECEITA E FIA A DESPES DO 
MUNICIEM DE LAGUNA CARAPÀ (5155. VARA O F,XERCI110 

FINANTRIRO DE 2017 

LEI 5" 535 /2016 

(,nina a Receita e Hut a ?Sovo,' do Asluninjáo da 
Laguna Carami (AIS), paro o oves-cicio financeiro sie 
2017 e dá 01111',Çprovidénrias 

ITAMAR 811.11110, Prefeito do Municipio dei:Gema Caraná, troado 
de Mato Grosso do Sul. no uso de suas atribuições legais. faço saber 

que a Comera Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. C. Cela Lei estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 
Lacuna Campa 38.100.000,00 (irritar e Oito Miililes e Cem Mil 

Reaish para o exercido financeiro de 2017. compreendendo: 
1- O Orçamento Fiscal. referente aos Poderes do Municipics, seus 
Fundos_ Fundações„  Autarquias. Órgãos e Unidades da Administração 
Foboca Municipal Direta e Indireta. 

II- O °içamento da Seguridade Social, abrangendo Feidos, 
Fundações, Autarquias, Órgãos e Unidades ela Administração Pública 
Municipal 7fintra e Indimia 

Art. 2" O conjunto do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do 
Município para o exercício de 2017, estima a Receita e fixa a Despesa 
no valor total consolidado de 3e.150.000.00 (Trinta e Oito Milhões e 
Cem Mil Reais timponando o Orçamento Fiscal em RS 25.340.290,52 
(Vinte e Cinco Milhões, Trezentos e Quarenta SI d. Duzentos e NOVE:11111 

Reais e Cinquenta e Dois) c o Orçamento da Seguridade Social cm R$ 
12.759.709,48 (Doze Milhões, Setecentos c Cinquenta e Nove Mil, 
Setecentos e Nove Reais e Quarenta e Oito Centavos). 
Art. 35A Receita Orçamentária decorrerá da arrecadação de tr Muros, 
transfereneiaw çumtimcianais e ouras receitas correntes e de capital, de 
mordo com a legislação vigeme, de conformidade com a Lci de 
Diretrizes orçamentárias 11)01 o separada por fortes de recursos, 
obedecerdes a Portaria TC/MS ir 09/2013 elo Tribunal de Corais de 
Mato Grosso do Sul — TOM ti e a Instnição Normativa it 35 do 
TCEMS e alterações posteriores demonstradas nos quadros mie 
acompanham cela Lei. 

Parágrafo imico. Se (sorver :Mei ação nas 'munas legais quanio it 
fontes ou classificação de fortes, fica auwrizado remarejamento das 
fontes e suas despesas, através de suplernentação. 
Art. 4° A receita será arrecadada ires termos da legislação vigente e das 
especificações constantes dos quadros integrantes desta lei. observado o 
seguinte desdobramento: 

REI FITA. 

RS Si Mi RII7 14 

RI II I Ia Qinli I Qi 

RI_ 	I 	talar IIALs 

Rillilsr 	Q., 

(III, n, o kl ri in 

II 

leCTRASRI C 	UHRIA,TE 

DIA( elle, 	111C 

IN IRO 	. 

'migrara onico - Durante o exereicio finamos° d. 2017 a receita 
sodera ser aliciada de acordo com a reeensid de de adequa-Ia d sua 

eletiva arrecadação. 

Art. 5°. O O romenie para o creu:ir:10 de 2017 por ser ano. cor forni 
ninSagra a legislação, inclui todas az 10: `iiiIS arrecadadas pdt 
Milnieipi(), a gnalgrmr ardi). ineiLliiiVe as que s • dr:erram aos diveisos 
Fundos. Fun/1540e, e Autarquias e. também. to as as despesas lixadas 
para a Adminisuaçâo Direta, Indireta e de cada Fundo. Emulações e 
Autarquia, vinculadas a uni &gni,. na I011C1i0o de Unidade 
Orormentáriia. 

Art. 6". Os Gestores e Ordcradons de Despesas elos Farelos, 
Fundações. Agi:remias, Órgãos e llnidades qu integram o Orçamento 
Geral do Municipio, deverão, para efeito de execução orçamentária, 
adotar, cada IML o Quadro Denionsuialives dr Receiae o Planes ele 
Aplicação dessas Unidades que acompanham, 'ouso anexo, a illtRellte 
lei, confirme preceitua o inciso I, § 2" do art. 2' da Lei Ma A320/61, no 
elite couber a cada Unidade de Excitação Orçam viária. 
Art. 7''. A SI asa da Câmara os Gestores e Or leradores dos Fundos, 
Fundações, Autarquias. órgãos e Ur idades. encaminharão ao Setor de 
Contabilidade da Prefeitura, ato o dia 20 (vimes de cada mes 
subsequente, os Balanceies Mensais;  para line ele ille01)301-2100 

consolidação  ao sisteina cenas de contabi idade. com  vistas ali 
ittendiltleilL0 tio que dispõe os artigos SO e 52 d Lei Cornplemenier lee 
1211 de 04 de maio de 2000. 
Art. 84 A Despesa será realizada de acordo com as especificações 
constantes dos quadros que integram esta Lei. observado o seguinte 

iiikeiiia, tont as 

1,,,,,,,,,,, 
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sa 
Li 

Fl,  4 sio ol 

I, , 1 Ra s lila Vaiai 

ii 	I 	ç 

M.e M(.0,1.L11(1, MC `, I( Ilidi 

arl. 9". O Puder Executico. respeitadasas demais premo içõcs 
nstirurionais e nos iC11110S da Lei d. 4.320,n4 fera autoridade, :Meie eo

additos adicionais suplementai e. até o calor cotiespondente a 10"s Ide 
sor ono) solei,: o total de despesa lixada no orçamento (senil de 

Municipio observado as disposições ecuaiden mi lei de Direii ides 

Orçamentarias, (Mhz:indo os recursos previstos no § 1 2  do Artigo 43 dl 
,ei Federal n". 4320(64. com  a Finalidade de incorporar valores qu 

nadam as previsões constantes desta lei. podendo para tatuo 

plemear ou anular dotações ene as diversas fontes de receitas e 
lia essas unidade orçameniárias, fundos ou InlildliçOa,, 

boávratio finam - Se ho 	excesso de ariceadação em qualquer das 
brites de recursos. fica o 

uver  
Poder Escaldou :puede/sido a abrir crédito 

•uplemendr ató o limite do excesso evidenciado cm qualquer, programa, 

amictos ou alia idades. e:onduleiando 	rendeincia ele arrecadação do 
nese 	nos Fundos, Fundações, Autarquias e Órgãos. considceando 

os excessos iate taninos de receim. 

krt. 10. 1)entno do limite provisto no artigo ameiima fica autOridalla 

• bertura dei Dublim, adicionais especiais paia a ei dedo ele programas, 

irojetõseartividaelcs e elementos de despesa que na execução 

irçaincriteiria se fizerem necessários-  ou que aposentem insuficiencia de 
lotação. de acordo com os amigos ao, 41. 42 e 43 eseus pai ági aios e 
'cises. liOnSliiale, da Lei Federal L320,64. ISMICII(10 Adminisiração 

Municipal remanejar es dotações entre as diversa unidades 

rçamentárias e diferentes fontes ele receita prevista nesta I ei 
Xeamentária. 

l' Fica o Pode: Executivo, observadas as normas ele controle e 

compardiamenici da execução orçamentária e dona a finalidade de 

facilitar o enriça imenso da programação aprovada nesta lei, autoridade a 
•einancjac•receosos. entre atividades e projetos de tan mesmo programa, 
t. ambito de cada órgão, obeeleciela a distribuição por noivo de 

esPacii. 
2' Excluem-se do limitei cerabelecido no altivo ;interior desta 1 e. 

arçameniaria. Paraa abertura de créditos enlicionals para utilização elos 
'odeies Execulevo e Leeislatiao, as suplementaeões de doudnies 

esando o atendinicino ocorrencia das seguintes situações: 
insullenancia ele dotação denteei de 	Ille.,1110 muno de despesa, cm 

onfoonidade condis grupos especificados na 1.1)13 

insitficiéncia ele dotação no grupo de despesas I- Pessoal e 
s Sociais, 

h

ei

-roeurdiencia de dotação nos grupos de despesas 2- duos e 
ncargas da Divida e grupo ele despesa 6- Anuirlidição da Divida: 

V 

	

	supleinceitaçOes para atender despesas com o pagamento elas 

vidas e Precatórios Judiciais. 

- suplente:Mações que se unlizem dos valores apurados conforme 
csiabelece nos muda' 1 e II dei C I" dei estivo 43. da Lei Federal 

VI - stiplemenraeões destinadas a atender ulcerações nas fomes ele 
receias por forca ele novas normas 
VII - supl.:Encenações para reinimejamento dos saldos orçamentados 

apurados nas unidiides que serão criadas. edintae, fusionadas 011 

inemporadas. para implementação cias disposições das leis que alterar:lu 
esti luva administrativa da prefeitura municipal. 

VIII - SI IP RIM IDO. 

IX - SIJPRIMII)0. 

X - pai-a Render insuficiencia ele doiação dentro do mesmo grupo ele 

fontes de recursos. 

XI- ereditos adicionais destinados a adequar alierações ocorridas Ilet 

estrutura organizacional ela administração municipal, com a cnação, 

Pisão, extinÇão ana remaneiamento de órgãos ou unidade ereenneniáriee 
Ali 11, VICEI ei Poder Executivo na execução ores:unem:iria atuorizatio a: 

I- tomar todas as medidas necessárias para ajustar 	elispénebeis ao 
efetivo compoi minou° da reeella, 

proceder acenualização pericial ou total de dotações ela adininisii adio 

municipal: 

111-Com autorização Lei uislativa firmar convénios dei mútua colaboraçaie 

com órgãos e entidades da Administração Pública Federal. Estadual e 

unieipal e a promover a concessão de subvenções sociais. auxilieis ou 
contribuição organização da sociedade civil, pessoa juridica de direito 

'uivado sem fins lucrativos, inclusive cooperativas sociais e 
organizações teligiosas, nos termos da Lei Federal na 13.019,2014 e 

alterações posteriores_ mediante Te11110 de Colaboração ou Terno de 

Iromeino sai Ae(11310 de COOOCISI505, Obelieeell(10 El() IIIICIOSSC 

elell'etlieneill (10 %MIM:IMO e COM as entidade, 	 110 AileSO 1 

desta Lei; 

IV- firmar teimeis ele colaboração e ele fomento precedidos de 

chamamento publicei nos imano, em que dispõe a lei 13 (119 2014 e 

:Delações postei mies e que Nela ceensideredei dispensado SC a entidade 

beneficiária 101 identificada nominalmente CM lel Olçamenãtia ou foi 

aurizada ell) lei que identifique expressamente a colidido beneficiária 
nas

to
cansfereacias de tamiseis a MOIO de subvenção: 

a'- firmar lermos de colaboração ou ele femenil, comas orvanizações 
sociais, sem line Remidos nominadas nos anexos a esse lei. para 

ininstbreneia de recursos destemi te 	execução de atividades ou 

projetes dc interesse e e:empe:Paneja do meinicipio nas áreas de educação, 
saúde_ assisiencia social. aJwra. meio ambiente e e,11111-1e, eche 111111a,, 
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nontis entidades s I, fins lucrativos. através processo de 

inexigibilidade de chamamento [MITS.°. 

VI- limiar Dono de coneibuição com entidades sem fins 
copiadaradasnu nita lia Lei 13 019 2014, paia represe de cone afeições, 
cimo despesas as quais não cem te,:ponda coimam C.“1100 dileta C111 bens 

serviços e que nal) seja Reembolsa\ et pelo recebedor, inclusive as 
destinadas a atender u despesas de 111.111UL:110o de ousas entidade, de 
direite oleado ou pilhem), que desensebam atividades de Intel esse cia 
população local, MI, :toas de espelhe, Fale,. coluna, desenvolta intento 
social u CC011tillliCO. C1111 e outros 

VII- Os temos ele colaboração em de fomento que enseba ICCUISOS 
decorrentes de calendas parlamentares às leis oisamentil ias anuns 
setas celebrados sem ellaIllall1C1110 público: 

VIII- Serão dispensados de eliarnarnemo publico os ternos de 
eolaboraçáo 

ou de fomento no caso de 111-2.:3FICia decora-eme de paralisação ou 

iminenein de, pai:les:ação de atividades de eclef anta interesse público, 
pelo prazo de age 1h11 dias enos casos etc atividades vollactais ou 
vinculadas a serviços de educação. saúde e assistencial social, desde que 
executadas por organizações da sociedade ele is previamente 
credenciadas peloQuilo gestos da I L'Speetiva pulhice) c cm casos de 
calamidade pública e quando se e raiar da realização de programa de 
proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que plissa comprometera 
sua se:mu:alça, nos termos da Lei h) 11 019(2014, 

1 A- SI PRI 11DO 

X- registrar por simples apostila, dispeoosandn t cclehrupãnel 
adiliallle1110, as variação de dotações mcamemirius, us xnplentrnlaVro  
de dotações oreanientarias, alicraçOir de' fontes lie seda=eOs 411e ide 
Cal-LICTCL 17,1111 alteração do coniraio. 

XI- Nas prestaçoes de minem de convilains, termo de colaboraçan, ele 
fomento ou cone ibuiçao, os vedei es não aplicados e Oh:1On). a RS 10 
(dez reais) não necessitam ser restituidos aos coles públicos. ficando 

vedada a utilienção de documento ele restimierrio de Receitas de origens 
de convênios, termos de colabonção. da leniente ou contribuierein para 
devolução, restituição ou ressarcimento. 
Art. 12. Após a aprovação da proposta ele Lei 11rçamentaria. o Poder 
Recidivo àluniciped tern até o dia 31 de janeiro de 2017 para enviar 
Cânula Municipal. cópia completa dos Quadros de, Deaalliamenio das 
Despesas e do Orçamento Anual, devidamente corrigido e adequado 

com as altiXaÇtieS e ineelificaOes que porventura sejam aprovadas pelo 

Ao. Id. Ficam apresados os Quadros Demonsitativos da Receai 
Plano de Aplicação pala o Exercicio de 2017 dos seguintes 
Funeleefies e Autarquias, que acempanbarn a mim  eme Lei e seus 
anexos. 

FIÈIIJII MilinerpA I de A, 	.1 	II 

LI 	IS 

11).ciimin. 

O I mi NI 

Art. 14. Els cumprimento ao Alijam 29-.A 	onsiliuição Fedmal, es 
Exccutavo Municipal se obriga a suplementai oco deduze o Orçanietuo 
Geral da Calmara Municipal de Laguna Carapal, rni ale 30 (trinta) dias 
após ia encerramento do exercício de 2016, tel do por base a receita 
eletiemnente anrecadaela no exercieio mareio, de atile. 

correspondente  a (910 (sele por cremo) pievisto na Ce nsuilução Federal. 
Ari. 15. Consmol nesta Lei. 110S lermos I/ artigo 5" da Lei 

nr Complemear 101(2000. a previsào de uma reses sio de contingencia no 
valor ele até PIO (um por cento) da lacaio C acene Liquida, para 
atendimento complementar das 51111.10C, de passivos Contingentes e 
cubos ascos e e; entes fiscais impo:vistes. 
Ari. 16. Fica o 	Poder Executivo affilt 'i7a110 a atualizado 
anhumademente o Plano Plurianual vigente pano período de 21114 a 
2017, de acordo com os anexos desta lei. 
Art. 17. lista Lei enn ai á em ricos em 1" detende) ele 2017. remoo:idas 
as disposições em coimara, 

Gabinete do Prefeito ele Laguna Campas 14 de december de 2016 

171-11LIR BILIBIO 
Piefeleo N1unieipal 

ANEXO 1 DO PROJE1)0 DE LEI ORÇAMENTÁRIA N. 11. DE 
26 DE OUTUBRO DE 2016. 
Organizações sociais, seio fins lucrativos. acanelados para transferem:ia 
de recursos destinados à execnçio de arividade ou projeios de interesse 
c compâtencia do Municipie nas áreas de cdueacao, saúde, assistencial 
social, cultura, meie 11111bielltC C espore. entre oneras, com as entidades 
sem rins lucrativos, :craves de processo de, exigibilidade 
ehamantento público, e também mediante prévia autorização Legislativa. 

ase mama_ ebsaau. ame Noaam..,, via, 

1,  2,11.40-11ion1.1, Cl, II 	ni. 	i i lill 	Ao da ni I 

p i 
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